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ANExo r - DocuMnwreçÃo EXrcrDA nARA HABlr,rteçÃo

1. Habilitação iutldica:
1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

^ 
cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempteendedor Individual MEI: Cetificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçã.o ficarâ condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatódo de seus administradores;
1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a màtÍiz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agència;
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
L.6 Decreto de autortzação, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
1.7 No caso de Filial, sucutsal ou agência de sociedade simples ou empresáda: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucutsal ou agência da sociedade simples ou empresátia, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registto Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz
L.8 No caso de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com â ata da assembleia que o
aprovou, devidamente atquivado na Junta Comercial ou inscdto no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que ttata o art. 1,07 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1971.
1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altetações ou da consolidação
respectiva.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.lPr.ova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

2,2 Prova de tegularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cetidão expedida
conjuntamente pela Sectetaria da Receita Federal do Brasil fi.FB) e pela Procuradoda-Geral daFazenda Nacional
(PGFN), refetente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos temos da Portatia Conjunta n" 1.751, de
02/10/201,4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazendaNacional;
2.3 Prcva de regularidade com o Fundo de Ganntja do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos petante a Justiça do Ttabalho, mediante a apresentação de
cetidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;
2,5 Prcva de inscdção no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
2.6 Prova de regulatidade com a Fazenda Estadual e/ou Municþal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício cofitÍa;t^ ou concorre;
2,7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais telacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração daFazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.8, Declatação de que não emprega menor de 18 anos em ttabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
emPtega menor de 16 anos, salvo menor,apat(st de 14 anos, na condição de aprendiz, nos temos do artigo 7",
XXXIII, da Constiruição.
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